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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1012889-09.2013.8.26.0100/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante MARCOS STOCHMANN SILVA, é embargado KIRTON BANK S/A - 
BANCO MÚLTIPLO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente) E REBELLO PINHO.

São Paulo, 21 de abril de 2025.

LUIS CARLOS DE BARROS
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração nº 1012889-09.2013.8.26.0100/50000
Comarca: SÃO PAULO  FORO CENTRAL  23ª VARA CÍVEL
Embargante: MARCOS STOCHMANN SILVA
Embargado: KIRTON BANK S/A - BANCO MÚLTIPLO
Voto: 58583

Ementa: Embargos de Declaração. Omissão e 
contradição não caracterizadas. Prequestionamento. 
Descabimento.  EMBARGOS REJEITADOS.

Trata-se de embargos de declaração, opostos 

ao acórdão de fls. 1874/1883 do apenso, que negou provimento 

ao recurso do autor e deu provimento ao recurso do réu, 

interpostos de sentença que acolhera as contas apresentadas, 

com a ressalva de que de eventual saldo devedor em desfavor 

do autor deverão ser decotados os valores referentes a seguro de 

vida (R$ 1.241,02) e consórcio (R$ 953,31), ambos atualizados 

desde o desconto indevido e com juros de mora de 1% ao mês 

desde a citação.

Aponta o embargante omissões e contradições, 

pedindo sejam sanadas, com efeito modificativo do julgado. 

Afirma que o acórdão não estabelece de forma clara a distinção 

entre ação revisional bancária e ação de prestação de contas, 

tratando-as como institutos jurídicos equivalentes. Aduz que a 
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parte embargante demonstrou precedentes favoráveis do 

próprio tribunal que garantiam o direito à prestação de contas 

em situações idênticas e o respeito à perícia realizada, mesmo 

após a fixação do Tema 908 do STJ, mas tais decisões não 

foram consideradas no acórdão, sendo imprescindível que o 

Tribunal esclareça a razão pela qual entendeu aplicável ao caso 

o Tema 908 do STJ, considerando que a presente ação tem por 

objeto a prestação de contas, e não a revisão contratual.

Aduz o embargante que o presente feito não 

busca nenhuma revisão de cláusulas contratuais, mas sim a 

efetiva prestação de contas do banco requerido, não se 

aplicando o Tema 908 ao caso.

Aponta ainda o embargante a existência de 

contradição, pois há precedentes deste Tribunal, proferidos 

posteriormente à fixação do Tema 908, demonstrando a 

viabilidade da prestação de contas.

É o relatório.

Verifica-se que o acórdão apreciou a questão 

com fundamentação suficiente, não se caracterizando omissão.

O acórdão consignou expressamente que se 

trata de ação de exigir contas (fls. 1878), não havendo 

tratamento da ação revisional bancária e da ação de prestação 

de contas como institutos jurídicos equivalentes, como 

afirmado pelo embargante.
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Constou ainda do julgado:

“Entretanto, a ação de prestação de contas tem por 

finalidade a apresentação dos lançamentos de débito e 

crédito, em conta corrente.

A arguição de não apresentação dos contratos pelo 

Banco, não tem o condão de determinar o 

reconhecimento de um saldo credor, em favor do autor.

A ausência de contrato nos autos não significa, 

necessariamente, que não houve a contratação, podendo 

esta ser comprovada de outras formas, como por 

exemplo extratos, prática bancária, conduta das partes, 

dentre outras.

Além disso, na ação de prestação de contas, não se 

afigura possível a valoração ou análise jurídica sobre as 

contratações entre as partes, que devem ser discutidas na 

via própria e sob o crivo do contraditório.” (fls. 

1878/1879).

O Tema 908 do STJ foi invocado no julgado 

para fundamentar a impossibilidade de revisão de cláusulas 

contratuais na ação de prestação de contas, assim como não se 

mostra possível a análise jurídica sobre a existência, ou não, de 

contratações entre as partes, cuja discussão deve ser remetida à 

ação própria.

Em consequência, o julgado concluiu: “Desse 
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modo, não podem ser acolhidas, nesta via da ação de exigir 

contas, as conclusões do laudo pericial fundadas na ausência de 

apresentação do instrumento contratual que deu origem aos 

lançamentos.” (fls. 1883).

Ressalte-se que a contradição hábil a ensejar 

os embargos de declaração é aquela existente no bojo do 

acórdão, e não em relação a outros julgados.

Entendimento em contrário do embargante não 

se mostra cabível na estreita via dos embargos de declaração.

Inexiste, pois, qualquer vício a ser sanado no 

v. acórdão.

Na verdade, os embargos apresentam nítido 

caráter infringente, com intuito somente de rediscussão do 

quanto já debatido no julgado embargado, não constituindo os 

embargos declaratórios a via adequada para tanto.

No mais, o prequestionamento com a 

finalidade de interpor recurso especial e extraordinário somente 

seria cabível se houvesse obscuridade, contradição ou omissão 

na decisão embargada, o que não ocorre.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos.

LUIS CARLOS DE BARROS
Relator
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